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INTRODUÇÃO 

A meningite é uma doença infecciosa grave 

que afeta o sistema nervoso central (SNC) e 

causa inflamação das meninges, especificamen-

te das leptomeninges (pia-máter a aracnoide), 

podendo ser de etiologia bacteriana, viral, fún-

gica ou, mais raramente, por infecção parasitá-

ria. Muitos vírus, como enterovírus, herpes vírus 

e vírus influenza, podem causar esse distúrbio 

neurológico (KOHIL et al., 2021). 

A meningoencefalite resulta da inflamação 

das meninges e do parênquima cerebral. O 

diagnóstico rápido e preciso é de suma impor-

tância no manejo de pacientes com suspeita de 

meningoencefalite viral para permitir o início 

apropriado da terapia e evitar sequelas 

(BERKLITE et al., 2022). 

Diversos vírus podem causar meningoen-

cefalite, que se manifesta com as mais variadas 

apresentações clínicas. Uma história clínica 

detalhada, o exame físico, a análise laboratorial 

e os achados de imagem podem sugerir um 

diagnóstico específico para que a terapêutica 

adequada seja efetivada (HANDLEY et al., 

2021).  

A anamnese e o exame físico bem executados 

são essenciais para o diagnóstico. A literatura 

descreve que a reação em cadeia de polimerase 

(PCR) continua sendo o padrão-ouro para o 

diagnóstico definitivo, entretanto, a demora de 

dias para a disponibilidade dos resultados pode 

ser um fator limitante no diagnóstico etiológico, 

mas não pode, em hipótese alguma, retardar o 

tratamento em casos mesmo suspeitos. Assim, o 

diagnóstico rápido presuntivo se dá por meio da 

avaliação de marcadores convencionais no 

líquido cefalorraquidiano (LCR), como a 

contagem de leucócitos, o diferencial da 

celularidade, a glicose, as proteínas e coloração 

de gram, além dos exames de laboratório, como 

hemograma e proteína c reativa (PCR). 

Com base nessas premissas, o objetivo deste 

capítulo foi realizar uma revisão bibliográfica 

sobre meningoencefalite viral. 

 

EPIDEMIOLOGIA E FATORES DE 

RISCO  

Meningite viral é a principal causa de 

meningite e, geralmente, afeta crianças, com sua 

incidência decrescendo com a idade (KOHIL et 

al., 2021). A incidência é mais elevada durante 

os primeiros 6 meses de vida, atingindo seu 

ápice imediatamente após o nascimento, com 

taxa de 58,7 casos por 100 mil pessoas ao ano. 

Também é notável um segundo pico de 

incidência entre as crianças de 5 anos, com taxa 

de 15,6 casos por 100 mil pessoas ao ano 

(HVIID & MELBYE, 2007). 

A doença ocorre durante todo o ano, mas sua 

incidência aumenta durante o período do verão 

e outono (KOHIL et al., 2021). A taxa anual de 

casos de meningite viral nos Estados Unidos 

varia, estimando-se que ocorra entre 0,26 e 17 

casos por 100 mil habitantes (McGILL et al., 

2017). No Brasil, em geral, cerca de 11.500 

casos de meningite com provável origem viral 

são registrados anualmente. No entanto, em 

grande parte dessas ocorrências, o agente 

causador não é identificado (SÃO PAULO, 

2006). Um estudo conduzido na Inglaterra 

demonstrou que a incidência de meningite viral 

é de 2,73 para cada 100 mil pessoas, com a 

maioria dos casos sendo causados por 

enterovírus. Estes são os agentes etiológicos 

mais frequentes, com, aproximadamente, 75 mil 

novos casos anualmente nos Estados Unidos 

(KOHIL et al., 2021). No Brasil, um estudo 

realizado em quatro estados, com análise de 

1.022 amostras de LCR, foram identificados 

enterovírus em 162, 15,8% dos casos (SÃO 

PAULO, 2006). 
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Outros vírus também são responsáveis pela 

meningite viral, como o herpes simplex (HSV-2 

e HSV-1), varicela Zoster (VZV), vírus da 

imunodeficiência humana (HIV), Epstein-Barr 

(EBV) e citomegalovírus (CMV) (AL-QAH-

TANI et al., 2022; LOGAN & MACMAHON, 

2008). Em pacientes não vacinados, vale 

ressaltar o paramyxovirus, responsável pela 

caxumba. No Brasil, em decorrência da circu-

lação endêmica, deve-se considerar as arbovi-

roses, por exemplo, vírus da dengue (DENV), 

zikavírus (ZIKV) e vírus da chikungunya 

(CHIKV). O vírus do Nilo Ocidental (VNO), 

nos últimos anos, tem causado diversos casos de 

meningite e encefalite em pessoas com mais de 

50 anos de idade (LOGAN & MACMAHON, 

2008; SÃO PAULO, 2006) e deve ser 

considerado nos casos em que haja viagem para 

locais como Estados Unidos, África, Ásia Oci-

dental, Austrália e Europa (LOGAN & MAC-

MAHON, 2008). 

Os elementos predisponentes à meningite 

viral envolvem a exposição a agentes neu-

roinvasivos, como enterovírus, arbovírus, 

herpesvírus, e outros patógenos correlacionados. 

Indivíduos com comprometimento do sistema 

imunológico decorrente de condições médicas 

subjacentes, tratamentos imunossupressores ou 

infecção pelo HIV, manifestam uma propensão 

aumentada ao desenvolvimento de meningite 

viral. A presença de comorbidades, como 

diabetes mellitus, também amplia a suscetibili-

dade a infecções virais do sistema nervoso 

central. Adicionalmente, a faixa etária desem-

penha um papel crucial, uma vez que crianças 

menores de 5 anos e adultos acima de 60 anos 

apresentam maior suscetibilidade à meningite 

viral, influenciada pelas características imunoló-

gicas distintas em cada grupo etário (KOHIL et 

al., 2021). A abordagem clínica efetiva demanda 

um entendimento aprofundado da epidemio-

logia, imunologia e virologia associadas a essa 

condição, a fim de proporcionar um cuidado 

adequado aos pacientes afetados (LOGAN & 

MACMAHON, 2008). 

 

ETIOPATOGENIA 

O início da patogenia se dá com a infiltração 

do agente causador por meio das vias aéreas ou 

pela via fecal-oral, tendo seus principais sítios 

iniciais o sistema respiratório e o trato gastroin-

testinal (TGI) (KOHIL et al., 2021). O período 

de incubação do vírus pode durar até três dias 

em casos provocados por vírus enterais (JU-

BELT & LIPTON, 2014). A partir disso, ocorre 

a transmissão para o SNC, que pode se dar por 

diversos meios como infecção do epitélio do 

plexo coroide, infecção do tecido linfoide, 

indução de inflamação e ruptura da barreira 

hematoencefálica (BHE) e infecção de vias 

neurais sensoriais periféricas (KOHIL et al., 

2021). Logo, ativará o sistema imune recrutando 

linfócitos T citotóxicos que farão o recrutamento 

secundário de monócito e neutrófilos patogê-

nicos (KIM et al., 2009). É notada no líquor a 

presença de IL-6 e INF-γ,IL-1β, além de outras 

células imunológicas, causando uma forte res-

posta imunológica, o que desempenha um papel 

importante na patogênese da doença (KOHIL et 

al., 2021). 

 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS  

As meningites virais podem apresentar 

diferentes etiologias e manifestar-se de várias 

formas, o que demonstra certa dificuldade no 

diagnóstico, visto que esses sintomas podem ser 

confundidos com outras patologias, a exemplo 

das encefalites ou abscessos cerebrais, além do 

risco de não se identificar corretamente as des-

conformidades entre as diferenças de sintoma-

tologia nas meningites de origem bacteriana, 

acarretando riscos de um diagnóstico incorreto 

(KWOK et al., 2022). 
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Pacientes acometidos por meningites virais 

geralmente manifestam sintomatologia clínica 

caracterizada por febre com presença de 

calafrios, dor abdominal associada a náuseas e 

cefaleia intensa, podendo apresentar ainda 

grande sensibilidade à luz. No entanto, ao exame 

físico, podem demonstrar bom estado geral 

associado a sinais de irritação das meninges, 

podendo apresentar outras manifestações como 

rigidez de nuca, confusão mental, mialgia, 

erupção cutânea e, “a depender da progressão e 

da complicação do quadro”, podem apresentar 

crises convulsivas. Nesse contexto, são 

utilizados alguns testes clínicos para averiguar a 

rigidez de nuca, e esses testes semiológicos não 

têm demonstrado grande sensibilidade, a exem-

plo do sinal de Kerning, que deve apresentar 

resposta reflexiva do tronco ao fletir-se o joelho 

e movimentar a perna, levantando-a de forma 

perpendicular ao tronco; o sinal de Brudzinski 

que deve manifestar flexão involuntária de 

ambas as coxas sobre o tronco ao tentar fletir a 

cabeça do paciente, demonstrando grau de 

irritação das meninges (KOHIL et al., 2021). Na 

Figura 2.1, podemos observar o sinal de 

Brudzinski.  

 

Figura 2.1 Sinal de Brudzinski 

 
Fonte: Ilustrado por Edvar Barbosa Neto e José Mariedson Júnior. 

 

DIAGNÓSTICO  

O diagnóstico definitivo da meningoen-

cefalite viral se dá por meio da coleta da história 

clínica associada ao exame físico, o que suscita 

a hipótese, adicionado à definição de qual vírus 

está acometendo o SNC. Este último mediante a 

análise do LCR com confirmação do agente 

etiológico por PCR e/ou sorologia. 

A presença de irritação meníngea pode ser 

avaliada por sinais clínicos como Kernig, 

Brudzinski, Lasègue e Lewinson, sendo os três 

primeiros os mais utilizados na prática clínica 

(COSTA-MATOS et al., 2005). Embora essas 

manobras demonstrem baixa sensibilidade, sua 

alta especificidade é de suma importância, 

especialmente em crianças nas quais podemos 

encontrar fontanela abaulada, além dos referidos 

sinais clínicos (CHADWICK, 2006; SILVA et 

al., 2023). Na Figura 2.2, podemos observar o 

sinal de Kernig e na Figura 2.3 o sinal de 

Lasègue. 
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Figura 2.2 Sinais de irritação meníngea Kernig  

 
Fonte: Ilustrado por Edvar Barbosa Neto e José Mariedson Júnior. 

 

Figura 2.3 Sinais de Lasègue  

 
Fonte: Ilustrado por Edvar Barbosa Neto e José Mariedson Júnior. 

 

O diagnóstico da meningoencefalite viral 

baseia-se no exame do LCR obtido por punção 

lombar com presença de pleocitose linfocítica, 

comumente atingindo 20 a 500 células por ml e 

sem alterações nos níveis de glicose e proteínas, 

alterações mais comuns nas meningites 

bacterianas (SILVA et al., 2023). Ainda assim, 

o padrão-ouro para o diagnóstico é o isolamento 

do vírus no líquor através de PCR 

(CHADWICK, 2006). O PCR é o padrão-ouro, 

uma vez que permite a identificação do agente 

etiológico específico em poucas horas (GOMES 

et al., 2019). O teste consiste na amplificação 

dos ácidos nucleicos do agente responsável pela 

patologia, permitindo a sua detecção (McGILL 

et al., 2017; GOMES et al., 2019). No Quadro 

2.1, podemos observar as principais 
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características do LCR nos diferentes tipos de meningites. 

Quadro 2.1 Diagnóstico diferencial da meningite pelo LCR  

Parâmetro Viral Bacteriana Tuberculosa 

Células 
Leucocitose 

(mononucleares) 

Leucocitose 

(Polimorfonucleares) 

Leucocitose 

(mononucleares) 

Proteínas 
Normal ou pouco 

aumentada 
Aumentada Aumentada 

Glicose Normal Diminuída Diminuída 

Fonte: BERKLEY et al., 2001; BERKLITE et al., 2022. 

 

TRATAMENTO  

É evidente que o tratamento deve ser iniciado 

com medidas gerais, como o suporte básico 

preservando a vida. Todos os quadros devem ser 

hospitalizados e, de preferência, em centros que 

dispõem de unidades de terapia intensiva para 

suporte em casos graves.  

Além disso, tratamento de sintomas 

secundários devem ser instituídos; por exemplo, 

o uso de midazolam/diazepam como droga de 

primeira escolha em casos de convulsão pro-

longada nesses pacientes, bem como profilaxia 

para úlceras, trombos, uso de antipiréticos, 

controle da glicemia e analgésicos quando 

necessário (STEINER et al., 2010). 

Caso haja a suspeita de meningoencefalite, 

independentemente da etiologia, e antes da 

confirmação após a análise do LCR, o paciente 

deve receber prontamente tratamento medi-

camentoso antimicrobiano. Via de regra, 

institui-se, empiricamente e com dose que atinja 

a cobertura para infecções do SNC, van-

comicina, ceftriaxona, ampicilina e aciclovir até 

que se obtenha o resultado da bioquímica do 

LCR e/ou o resultado do PCR e/ou sorologia. A 

precocidade da instituição terapêutica altera o 

prognóstico com redução da taxa de mortalidade 

para 20-30%, se não tratada, a taxa se eleva para 

70%, e menos de 3% dos pacientes retornarão à 

função normal.  

Após a confirmação da etiologia como viral, 

o medicamento específico de escolha nas 

meningoencefalites causadas por HSV-1 e 

HSV-2 é o antiviral aciclovir por via intrave-

nosa. Caso haja comprometimento importante 

da função renal, deverá ser avaliado o risco 

benefício em decorrência da nefrotoxicidade 

apresentada pelo fármaco (TUPPENY, 2013). 

 

Quadro 2.2 Medicamentos usados no tratamento da meningite viral  

Medicamentos Dose Mecanismo de ação 
Principais efeitos 

colaterais 

Aciclovir 

5-20 mg/kg, via 

intravenosa, em doses 

diárias, em um período 

de 14 a 21 dias. 

Age como inibidor e substrato para a 

DNA-polimerase específica do vírus, 

impedindo a síntese do DNA viral, 

sem afetar os processos celulares 

normais. 

Agitação, confusão, 

tremor, convulsões, 

sonolência, dor no local da 

infusão e nefrotoxicidade. 

Fonte: CUNHA & BARON, 2017; BIONDI & BYINGTON, 2015.  

 

Em lactentes febris em avaliação para 

meningoencefalite, os agentes infecciosos mais 

comuns encontrados são outros vírus além do 

HSV, que, geralmente, causam doenças 
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autolimitadas, não necessitam de terapia antimi-

crobiana e não são afetados pelo tratamento com 

antibióticos e/ou aciclovir (BIONDI & 

BYINGTON, 2015).  

Além disso, o uso de glicocorticoides em 

altas doses como terapia adjuvante não se mos-

trou com grande alterações de prognóstico, 

sendo, então, feito de maneira controversa, prin-

cipalmente nas encefalites decorrentes do vírus 

varicela-zoster (GUNDAMRAJ & HASBUN, 

2023). 

Em raros casos refratários de meningoen-

cefalite viral aguda e nos quais há uma herniação 

iminente ou aumento da pressão intracraniana 

refratária ao tratamento medicamentoso, é indi-

cada descompressão cirúrgica (STEINER et al., 

2010). 

 

PREVENÇÃO  

A meningite viral pode ser causada por 

diferentes patógenos, como enterovírus, herpes 

vírus e vírus influenza (KOHIL et al., 2021), por 

isso, as medidas preventivas variam conforme o 

agente etiológico. 

O início da patogenia da meningoencefalite 

viral se dá pela contaminação por meio da via 

fecal-oral (KOHIL et al., 2021), por isso, boas 

práticas de higiene, como lavar as mãos de modo 

frequente e evitar o compartilhamento de uten-

sílios pessoais, é uma medida profilática efetiva.  

Outra forma de contaminação é pelas vias 

aéreas (KOHIL et al., 2021); dessa forma, o 

conhecimento e o distanciamento social de indi-

víduos doentes na residência ou na região domi-

ciliar é imprescindível para evitar o contato com 

patógenos que possam levar a uma meningite 

viral. 

A vacinação é a principal alternativa de 

prevenção para algumas formas de meningite 

viral. A título de ilustração, a vacina tríplice 

viral é a medida ideal para prevenir meningites 

virais associadas às infecções pelos agentes 

etiológicos do sarampo, da caxumba e da 

rubéola (GUNDAMRAJ & HASBUN, 2023).  

A prática do sexo seguro com o uso de 

preservativos é fundamental para a profilaxia da 

meningoencefalite causada pelo HSV-1 e HSV-

2 e, por isso, sempre deve ser indicada. 

O uso de antivirais orais, como valaciclovir 

(500 mg/dia), fanciclovir (250 mg, 2 vezes/dia) 

ou aciclovir (400 mg, 2 vezes/dia), para pa-

cientes com recorrência de meningite por HSV, 

é uma medida profilática razoável a se tentar 

(AURELIUS et al., 2012).  

 

CONCLUSÃO 

A meningoencefalite é uma patologia in-

fecciosa que afeta o sistema nervoso central, 

ocasionando uma inflamação das meninges e do 

parênquima. A meningite viral é a principal 

apresentação dessa doença com sua incidência 

decrescendo com a idade, mas pode aumentar 

durante o período do verão e outono. 

Em caso de suspeita de meningoencefalite, 

independentemente da etiologia e do quadro 

clínico inicial, o tratamento medicamentoso 

deve ser instituído prontamente antes mesmo da 

realização de exames complementares para a 

complementação propedêutica. 

Boas práticas de higiene, como lavar as mãos 

de modo frequente e evitar o compartilhamento 

de utensílios pessoais, são a base da profilaxia 

da meningoencefalite. A vacinação é a principal 

alternativa de prevenção de algumas formas de 

meningite viral, como a tríplice viral. O 

distanciamento social de indivíduos doentes é 

importante na prevenção de contaminação com 

vírus sazonais. O uso de preservativo previne a 

infecção pelo HSV-1 e HSV-2, pois são 

infecções sexualmente transmissíveis. 
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